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Prefeitura Municipal de Porto Franco 
1 Praça Demétrio Milhomem - N• 10 - _ -'C 

Maranhão - cEP. 65.910-000 - cNPJ 
., Fone: 99 3571-2251 k . 
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16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: F :-:,nr'"' 

16.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade· na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pela plataforma Licitanet. 

16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

17 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17 .6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

17 .8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse w 
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17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexo~~~is :~· 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. · - -

17 .1 O O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico www.portofranco.ma.gov.br/ e na 
plataforma www.licitanet.com.br. 

17.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.11 .1 ANEXO 1 - Termo de Referência; 

17.11 .1.1 Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar; 

17.11 .2 ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato; 

17.11 .3 ANEXO Ili - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

Porto Franco/MA, 23 de junho de 2026. 

r ~ 6 \/ I ~ 11L 
S R ~ ~NICilL E ADMINIS RAÇÃO 

Valderice da Mota Neves - Secretária de Administração e 
Ordenadora de Despesas 
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ANEXO li -MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
~ ~:-;-, n c'"' 

1 

,.. 

CONTRA TO Nº _/2026 
PROC. ADM. Nº 02412026-SMA 

CONTRA TO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO FRANCO-MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE --- ---
E A EMPRESA 
NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.0 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, n.º 
10, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
_ _____ , por sua titular a Secretária de , 
brasileiro(a), , servidor(a) público(a) municipal, portador(a) da cédula de 
Identidade RG n.º , SSP-_, inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º 
_ ______ , residente e domiciliado(a) na • na cidade 
de /_, Ordenador(a) de Despesas através do Decreto Municipal nº. 1202_ 
de , doravante denominada como CONTRATANTE, e a empresa 

, inscrita no CNPJ/MF sob o nº , sediada na ---------
--------' em , neste ato representada por ___ _ 
_______ (nome e função no contratado), doravante designado CONTRATADO, 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 024/2026-SMA e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais esportivos para atender 
as demandas da Secretaria Municipal de de Porto Franco - MA, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição 
1 
2 
3 

1.3. Vinculam esta contratação, indepe 

1.3.1. O Termo de Referência; 

Unid. Quant. V. Unlt. V. Total 

VALOR TOTAL R$ 
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4 . Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

~ HUBHICA~y 
r,~ ,, .. · 

0 .r r:-1nc \' / 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma dos artigos 105 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 
ou eliminados como condição para a renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( ..... ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, combustivel e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quant~·tati efe:vamente prestados . 

. ~ 
---~ 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em_!_! __ 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Além das obrigações previstas no ETP, anexo ao processo, que tratam das 
particularidades do objeto, elenca-se as seguintes obrigações: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicias, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
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8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relaçã~ãrea.la"' ,\,·/ 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ã execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
periodo. 

8.1.1 O. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.1.11 . Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 
pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, ETP e 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, li, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, e.fó\gf · 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vicias, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.1 O. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação; 

9.1 .11 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.1 .12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
li , d, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

9.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

~ 



--:~ 
~-. \.~(0 Ali~ ' 

/c 
. ..,,\ l'j' '\ 
~"' "'0 

Prefeitura Municipal de Porto Franco , z...<lJ ;(; 

Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - C~rlil:o Fls n°3 0 1- e 
Mara_nhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ. 06 208.946/0001-t;. - -
Fone. 99 3571-2251 ~U 8 .-<) HICA ~--

º"z ~5 
o Frnnc-C:: 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. ·- ... 10.1. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, 
de 2021 ); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133. de 2021). 

iv. Multa : 

(1) Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas "e" a "h" do subitem 
11.1 , de 1 % a 5% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem 11 .1, de 1 % a 10% o valor do Contrato. 
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(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1 , a multa será de % a 
10% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 5% 
a 10% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 1 % a 
2% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11 .5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11 .6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11 .7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente; 

11 .8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

11 .1 O. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou pa provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
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efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus adminis adores · 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurldica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11 .12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16,1, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11 .13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 

11 .14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 
de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
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12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.0 14.1 33, de 2021) . 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: _ ___________ _ 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili ) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade ~ação de seus efeitos, hipótese em que a 
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formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 ~fü~~0 
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14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.133, 
de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n.º 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto 
n.0 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Porto Franco - MA para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 . 

Porto Franco-MA, _ de _____ de __ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE---------
__________ - Ordenador(a) de Despesas 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
XXXXXXXXXXXXXX - Representante Legal 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 - SRP ~ Frrtnr·<' , ,. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026-PMPF 

O MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, Centro, 
na cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
representada por sua titular, a Secretária de Administração, Valderice da Mota Neves, brasileira, 
divorciada, servidora pública municipal, portadora da cédula de Identidade RG nº. 029076532005-0, 
SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 343.896.523-20, residente e domiciliada na Praça Gonçalves 
Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, nomeada Ordenadora de Despesa através 
do Decreto Municipal n. º 08, de 1 O de janeiro de 2025, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2026, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão de , Processo Administrativo n.0 024/2026-
SMA, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 
Edital de Pregão Eletrônico nº. XXX/2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021 , Decreto Federal n.º 11 .462, de 31 de março de 2023 e Decreto 
Municipal nº. 15/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1. 1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de Materiais 
Esportivos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, conforme 
especificado no item 1.1 do Termo de Referência, anexo do edital Pregão Eletrônico nº XXX/2026, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

r 1tem 
-

Fornecedor (razl!Jo social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) 
do 
TR -

Especificação j Marca Modelo Unidade Quantidade Quantidade Valor Un Prazo 
X (se exigida (se exigido no Máxima Minima garantia ou 

1 

1 no edital) edital) validade 
1 -

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1 . O Órgão Gerenciador desta ATA será a Secretaria Municipal de Administração. 

3.2. Além do Órgão Gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços: SEMAD, SEMED, SEMAS e SEMUS. 

Item nº rgãos Participantes Unidade Quantidade 
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Públi?a f~dél'àf;"' 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4. 1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 ; e 

4.1 .3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da 
ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1 . 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4. 7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO DA A TA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA. 

5.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no DOM e publicação no PNCP, podendo ser prorrogada 

~ 



PREFE I TURA ,.,-~ 

PO~o 1 Prefeitura Municipal de Porto Franco~ , .. ~fil IVl~t)',· .. 
n_ 1 ~ Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - C ,,(tr$' 3 IG "o \ 

F"'~-... ·co Maranhão - CEP; 65.970-000 - CNPJ. <JOB.946/000)-24 .:(. \ 
rfl~~., Fone· 99 3571-2251 . Q Fls nº ~ .. ~~~~~.~º... ~ a._ 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o p o J~àilifàlõ~/\ ,: 
possibilitada a renovação do saldo da ata, nos termos do Decreto Municipal nº 015/20 ·to F r~ " .._ , -:' -~~ 

5.1 .1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5. 7 .1 . Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocad~r a ata de registro de preços, no prazo e n 
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condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena< ~étrâíf C:: / 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. -. ·· 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.1 O. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11 . Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5. 7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital , poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória , quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realízação de licitação 
específica para a prestação pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevislveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.1.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

6.1 .2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

6.1 .2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS ~ '.r·w··· ;~~-/ 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7. 1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para vermcar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejulzo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021 , e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5. 7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será~elo gerenciador, quando o fornecedor. 
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Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justi 1 °~; ~ -~'/ 8.1.1 . 
· -rnnc0 . 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo esta lecido 
pela Administração sem justificativa razoável ; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

8.1.4.1 . Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1 . Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1 . As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

~ 
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10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
0""ónt~R~~Ch ~~:; 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstraçã -de'_sua · 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vías de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Porto Franco/MA, XX de XXXXXXXXX de 2026. 

Assinaturas 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal do órgão gerenciador e 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo ° Fínnr0 · / - .. 
Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 
itens com preços iguais ao adjudicatário: 

-
Item Fornecedor (razão social. CNPJIMF. endereço, contatos. representante) 
do 
TR --

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Quantidade'. Valor Un Prazo 
X (se exigida (se exigido no Máxima Mini ma garantia ou 

no edital) edital) validade 
1 1 1 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos. representante) 
do 
TR 

Especificação Marca Modelo 1 Unidade Quantidade Quantidade Valor Un Prazo 
X (se exigida I (se exigido no j Máxima Mlnima garantia ou 

f-
no edital) edital) validade 

~- l 
1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO-MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026-PMPF. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. 024/2026-SMA. OBJETO: Aquisição de Materiais Esportivos para 
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA. DATA DE 
ABERTURA: 23 de junho de 2026, a partir das 09:00h (nove horas). OBTENÇÃO DO 
EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no sítio: 
https://licitanet.com.br/, https://www.gov.br/pncp/pt-br e 
https://transparencia.portofranco.ma.gov.br/, onde poderão ser consultados ou obtidos 
gratuitamente. Esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados através do e-mail: 
cpl. portofranco@gmail.com. 

Porto Franco/MA, 23 de junho de 2026. 



D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEmos 

mais legislações com:latas. O edital e seus anexos estão à disposição 
dos interessados no Portal de Compras da Prefeitura de Lajeado 
No, o/MA. www.portaldecompraslajeadonovo.com.br, no Portal Na­
cional de Contratações Pública -...l!tiQ!, site da Prefeitura M1micipal 
de LaJeado Novo/MA, www.laieadonovo.ma.gov br e SINC-Con­
trata - TCE/MA. Lajeado Novo/MA. 01 de junho de 2026. Cléia 
M.arw Franco Barros M~11ita. Secretária Mwücípal de Saúde. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAUUNO NEVES - MA 

Homologação do Resultado Final das Inscrições do Edital de N" 001/ 
2026 do PNAB Lei N° 14.399/2022. Resultado Final das lnscriçôes 
do Edital de N" 001/2026 do PNAB Lei N° 14.399/2022 .. Catego­
ria Música: José de Rll>amar Gomes da Rocha Zeca dos Teclados 
Habilitado. Waltean Costa Lima Amigos do Forró Habilitado Gil­
ton Silva Veras - Larihasmy Veras/ A Vaqueirinba Habilitado. Anto­
nio Kleber Feitosa da Silva - K.lebinbo do Arrocha Habilitado. João 
de Deus Sousa João Meru~ Violão Habililado. Valdiner da Silva 
- Santo e Banda Habilitado. Valdemar Carvalho Macedo Forró da 
Charlaçào Habilitado. Ma1con Araújo Sousa Maycon Farra Inabilita­
do. C.'ltcgoria de Ponto de Cultura: Dança de São Gonçalo Diones 
Feitosa Caldas Rcsponsá\'cl pelo colctho Habilitado. BMB Brilllo 
dos Lençóis Eliane de Jesus Araújo Sousa Responsável pelo coletivo 
Habillitado. C'entro de Treinamento Feijão Capoeira Adaihon Ro­
cha Rabelo Jwüor Responsável pelo coletivo Habilitado. Dança do 
Caroço Tradição Lcnir Conceição de Sousa Responsável pelo coleti­
"º Habilitado. Categoria Cultun Popular. Dança do Ventre Hele­
nilda Silva Souza Responsável pelo coletivo Habilitado. Aventureiros 
do Sertão Maria Jose Macedo Porto Responsável pelo coletivo Ha­
bilitado. Caroço São Pedro Emilegerson Sousa Gomes Responsável 
pelo coletivo Habilitado. Estrela do Sertão Erlangelo Rocha Silva Re­
sponsável pelo coletivo Habilitado. Arte e Produção Maria de Jesus 
Rodrigues Pereira Responsável pelo coletivo Habilitado. Dança do 
Coco Alegria dos Palmares Maria Oliveira da Conceição Responsável 
pelo coletivo Habilitado Rcisado de Maria Helena Linda Maria Con­
ceição Xmier Responsável pelo coletivo Habilitado. Qnadrillta Amor 
Nordestina Bruno Oliveira Viana Mendes Responsável pelo coletivo 
lnabilitado. Associação Capoeira Cultura Bras11cira Gcovanc Vieira 
da Silva Responsável pelo coletivo Inabilitado Os acima menciona­
dos habilitados de\lem comparecer a Sccretana MwúCJpal de Cultura, 
Av. Demétrio Ribeiro. s/n, Centro, Paulino Neves - para que possam 
scgwr com:ramcnte as onentaçõcs do cronograma conforme Edital. 
Paulino Neves (MA), 29 de maio de 2026. Secretario Municipal de 
Cultura. Prefeitura Municipal de Paulino Nc"cs-MA 

PREFEITURA MUNICJPALDE PORTO FRANCO· MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRôNrco Nº 009/2026-
PMPF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 075/2025-SMA. OB­
JETO: Aquisição de Uniformes, Vestuários e Materiais Têxteis para 
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA 
DATA DE ABERTURA: 22 de junl10 de 2026, a partir das 09:00h 
(nove horas). OBTENÇÃO DO EDITAL: O E<füal e seus anexos 
estão à disposição dos interessados no sítio: https://licitang.com,brL 
https://www.gov.br/pncolpt-br e https://tmnspnreucia.oortofrgnco. 
ma.goy.br/, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. 
Esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados através do e-mail: 
cpl.oortofranco@gmail.com. Pono Franco/MA, O 1 de junho de 2026. 
JONAS FIGUEIREDO BARROS Pregoeiro Oficial 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO .N"OJ0/2026 
-PMPF. PROCESSO ADMTNlSTRATTVO N".024/2026-SMA. 08-
JETO· Aquisição de Matenais Esportivos para atender as demandas 
da Prefeitura Municipal de Porto Franco&-tA. DATA DE ABER­
TURA: 23 de junho de 2026, a partir das 09:00b (nove horas). OB­
TENÇÃO DO EDITAL. O Edital e seus anexos estão à disposição 
dos mteressados DO SlllO: https·//bcjtanet com br/ httns· //www f:OY 

br/oncp1Pt-br e h n i fr 1co 81:d flWCA ~\ :· 
poderão sei consultados ou obtidos gratuitau1e11le. · \':CUJ.1t:11loi> ~ .... ·1 

adicionais poderão ser solicitados através do e-mail: ~~ " " ~ ,,, 
co@gmail com. Porto Franco/MA, 01 de junho de2026. J FI-
GUEIREDO BARROS Pregoeiro Oficial. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
DUTRA - MA 

AVlSO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP 
N" 006/2026. A Prefeilum Municipal de Presidente Outra/MA. tor­
na público que reafu:a:ni Licitação na modalidade Concorrência 
Eletrónica SRP nº 006/2026. OBJETO: Formação de registro de 
preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
em construção e reforma de prédios públicos. vinculados a Secretaria 
Municipal de Saúde de PreStdente Outra/MA Abermra: 22/06/2026 
às 09:00horas. DIPLOMA LEGAL: Lei nº 14.133/21 e suas alter­
ações. OBSERVAÇÕES: O Edital estará disponivel na íntegra, no 
endereço eletrônico: www.comprasprcsidcntcdutra.com.br e no Site 
do Murucip10 http://presidentedutra.magov.br. PresidenteDntralMA. 
29 de maio de 2026. Micherlli Fernandes de Sousa Caldas, Secretá.rio 
Municipal de Saúde. 

PREFEITURAMUNICJPALDE SÃO FRANCISCO DO 
MARANHÃO 

AVISODELIOTAÇÃOCONCORRÊNOAELETRÔNJCAN"006 
f1nU O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO­
MA. pessoajllridica de diretto públtco mtemo, inscato no CNPJ/MF 
sob o nº 06.089.163/0001-79. siluado a Praça Senador Bernardino 
Viana. s/n - centro - São Francisco do Maranhão - Estudo do 
Maranhão, toma público aos interessados, do ramo compativcl e 
pertinente, que fará realizar cm 19 de junho dc2026. as 02h00mjn 
na platafonna eletrônica: https:l/licj tasaofrancisooma.ççm.brl 
LICITAÇÃO na modalidade C'ON('ORRF:NC'IA (F.T.F.TRÔNlCA) 
nº 006/2026. Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. OBJETO· Con­
tratação de empresa de engenharia especializada nos serviços de 
con.strução de 02 (duas) Quadras 'Policsportivas no Município de 
São Francisco do Maranhão/MA, conforme Contrato de Repasse 
o• 989434/2025, firmado entre o município de São Franruco 
do Maranbilo-MA e o Ministério do Esporte, de acordo com o 
Projeto Biisi.cu ~ l'laoilbws ll.llt::Xats 110 Editttl, sob 11 regência da 
Lei oº U.133/2021, Lei Complementar n• 123/2006, alterada 
pela Lci Complementar 1.&7/2014, Decretos Municipais e dcmuis 
legislnções pertinentes O Edital e seus anexos esülo ã disposição 
das 08h00 às 12h00. no endereço da Preço Senador Bemardinho 
Viana. s/n - centro - São Francisco do Maranhão-MA, de segunda 
a sexta-feira, onde poderão ser consultados/obtidos gratuitamente 
ou poderá ser retirado gratuitamente nos sites: htrns;//www.sao 
franciscodomaranhao ma gov.br/, httJ>s://ljcjtasaofamcjscoma 
com.br/. hitps://wwwgO\.br/pncp/pt-br e https://app.tcema tc.br/ 
sinccontrata/mural/procedimento. Esclarecimentos adicionais, no 
mi:smo eudercço ou at1a~és do E-mail: coboofrrutciscouljl2025@ 
gmail.com. São Francisco do Maranhão-MA. 27 de maio de 2026 
Franciane Mendes de Moura - Agente de Contratação. 

AVISO DE LIClTAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 010/l0l6 
O MUNlCÍPJO DE SÃO FRANCISCO DO .MARANHÃO-MA, 
pessoa jurídica de direito público interno i.nscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 06.089.163/0001-79. situado a Prnça Senador .Bernardino Viana, 
s/n - centro - São Francisco do Maranhão - Estado do Maranhão. 
toma público aos interessados, do ramo compatível e pertinente, que 
fará realizar em 18 de junho de 2Q26. Ali 09b00min. na plataforma 
eletrôn1ca. hllps://!jcilasaofranciscoma.com.br/, LICITAÇÃO 
na modalidade PREGÃO (ELETRÔNíCO) nº 010no26 Tipo· 
MENOR PREÇO GLOBAL. OBJETO· contratação de em1u·e!Ca 
cspttialr1Jtda nos serviços de limpc7,a pública (varriçilo, coJcta, 
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Informações do Processo 

LICITANET - EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 

MUNICfPIO DE PORTO FRANCO/MA 

EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 024/2026 

Descrição: Aquisição de Materiais Esportívos para atender as 

demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franca/MA 

Modo de Disputa: Aberto 

Aquisição: Bens Quantidade Itens: 46 

Critério de julgamento: Menor preço por Item Lei: 14.133121 

Inicio da Susi o: 23/0612026 09:00:00 

Gestão do Processo 

Homologador(e): VALDERJCE DA MOTA NEVES Autoridade Competente: DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO 

MACEDO 

Comissão de contratação : JAILMA CIROUEIRA DE SOUZA Comissão de contratação : ADAILTON CHAVES MARINHO 

Pragoelro(a) : JONAS FIGUEIREDO BARROS 

Histórico de ações no processo 

Ação: CADASTRO Registro: 10/0612026 15:39:37 • Executante: JONAS FIGUEIREDO BARROS 

Ação: PUBLICADO Registro: 10/0612026 15:49:22 • Executante: JONAS FIGUEIREDO BARROS 

• Data em que a ação f0t rea~zada . 

Pagina 1de1 
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Edital nº 010/ 2026 
Ú1t1tnO atuolàoçoo I0/06/202tJ 

Local: Porto Franco/MA Órgão: MUNICIPIO DE PORTO FRANCO 

Unidade compradora: 1667 - MUNICf PIO DE PORTO FRANCO/MA 

ModaUdade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, 1 Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

Fonte orçamentária: Não mformada 

ata de divulgação no PNCP: 10/06/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de Inicio de recebimento de propostas: 10/06/2026 15:49 (horário de BrasiLia) 

• -
ld contratação PNCP: 06208946000124-1-000022/2026 Fonte: Llcitanet Licitações Eletrônicas LTDA 

Objeto: 

IUCITANETJ - Aquisição de Materiais Esportivos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA 

llALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 
VALORTOTALHOMOLOGADODA 
COMPRA 

RS 435.623.95 
R$000 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos 

Nome 

189181.ed•k,•s.11s111sm11p 

ElClbr. D 1-1de1 rt~s 

e <Voltar ) 

Histórico 

Data/Hora de Inclusão 

10/06/2026 - 15 4933 
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Justiça - - ---· --·---· 

(llf.Naóilrroem Foco) 

ARQUITETURA DO LEGADO BUNDADO 

Afê quando? Dumnu. meses, trulhOes de ~leiros acor­
daram ccclo, comolMIJDjomadas de trabctlbo, 11briram seus 
ç0mércios. 111tndem111 clien~s, Ceebarum contmlos, prod u· 
:tiram. 1-cndcram e gemmm riqueza Mas11ma pergunlD prc· 
cisa ser feita: para quem foi destina.do 1DClo esse esforço'/ 

Uiu pon:cla signifioativn do que foi prodU2ido 110 pais 
tc1·c oomo destino a arreoadaçlo de tmposios. 

E o mai• Ínlpr"C'5SÍonnnlc 6 quea maioria d.u peSSOM não 
percebe o uunanho dessa cnrgn. Afinsl, os tnbulos oi!o es­
llo apenas oo desconto do salãrio ou nas 1.1uias pagas pelos 
cm~ EICli estilo cm pmticamentc tu.do o que consumi­
mos diariamente. 

Esiao no pio da padaria. no combtntlnl. na conl.4 de 
energia, oa internet. nos medicamentos, n11Sroupas, nos ali­
mcnios o nos serviços mais básicos da mliDL Pagamos i m· 
po#> quando ganbant0$ diohciro. Plg8!1los 1mpostoq11eodo 
gaslam.0$ dinhc:.iro. l'llgam~ impo$10 quando inve&1imos. 
~s imposto em quaNC todos os momentos da vida. 

problema não é a cxist~nc:ia dos tribu1os. Todn socie­
c orgaoiuda depende da arrcc:adaçJo para firuulciar 

serviços públicos.Aquclltílo o oulm: o 11110mo recebido peln 
popula\;&> çom:spondc no :11u:rillcio c:xigulo dela? 

Essa é a pergunia que iowmoda. 
Empresãrios enfrentam uma car&JI ui butária elevada. 

buroctaoae..'CCUSSÍva.1nseguronçajmídicaecustoscadu vez 
maiores pura mmi~ suas atividadas funcionando.Ao mes­
mo lc:mpo. con1•i"cm com infraestrutura piccíria, dificulda­
des logi.slill&S e serv•ÇQS públicos quci nem sempre refletem 
n vnlume do-~ anocadrulM. 

O cidac!Ao CODllllD acntc o mesmo peso. O ®sto de vida 
aumeOlll, a inJbçlo reduz o poder de compra e a sensação 
é de quci o esforço necessário para manter uma vida digllU 
cresce a cada •no 

Mesmo dian1e de tOJltos obstáculos. o brasileiro continun 
prodllZindo. cmp«ndendo. gerando cmpRgose sustcnum­
do o economia. 

O que gera indignsçt'lo não é apenas o valor JlUllO em 
impostos. E a percepção de que aqueles que trabe.lhrun, in­
vcsiem e assumem ri.oicos silo conswnemem:e cbamDdos a 
oontribuir mllÍll, enquanto a ofioiência na aplicação dos re­
CW'SOS arrecadados continua sendo uma cobrunça si:m n>S· 
posta. 

O debAte que o Bra~l prtcim fa:zer do t apenas sobre 
arrecadar llltllll. É sobre gamr melhor É sobre responsalu­
lidadc. e6cii!ncia e respeito com quem produz. Porque cada 
=1 111TCoadLldo saiu do osforvo de nlguém. E isso jamais 
dl:Verin ser traindo como um detalhe. 

Dr. Ni1.barro 
Advogado E.m pJttarial 
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Flávio Costa é o .'{,,. 3.25 \ \ 

desembargador do \T J~t- _ 
,._ . - __ , ___ J J_,_, ,,..J,. ,, • • • ., ~RI 18f,IC/\ , 
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CnlosBnmtlllde/uieHVJ1Xtrru/4pt'kp,mlhb/k Tri411N4' me~º' H'~« .. , , ' ' 
O advogado AllYio Viiúcil.L'I ·i ' I ' 

Araújo Cos:ta 60 novo dcscm- l 
bmgador do f n bunoJ do J nstJ- -
ça do M•1111lhlla. Primeiro J ~ 
colocado, por moioria nbsolu-

11 
• • 

ta dos \'O tos de deS<.'11'1 bnrgu- ~ 
dorelVas prcscn~s na votarão ~ 
paraadcliniçiodu lilôla lrlpli- li 
ce para preenchimento do 
vaga do quin10 constitucioonl 
pera o cargo de Desc:mborgn· 
doe a do Tribun:il, na ç[assc de 
Advasadoslas, Costa tcYc seu 
nomeoonfirmadn pcln gover­
nador Carlos Brandão. Poi 
cmpo5Sado. oocomeç<>do lllr· 
de, pelo prcsidcnrc do Tribu­
nal. desemb&raaclor Ricntdo 
Duailibc. A volAÇllo e a posse 
foram realizadas na Sala das 
Se$$ÕC$ Pleoàrias do Tribunal. 
nesta quarta-feiro ( 1 Ol6 ). 

Durante a sotcnid11dc de 
poose, o novo desembargador 
Flivio CoSla dcstacOu o scn· 
time oro de gratidão e rcsp<>n· 
snbihdado oo assumir o cargo 
oo Tribooal de Justiça do Ma­
raohlo. 

.. Recebo esta missão com 
protimdA gratidão e senso de 
rcsporu;ahihdado. Agradeço o 
D.i~ ai whociwia 011mmbo11-
se, oos mcm bros do Tribunal 
de Justiça que confiaram cm 
meu nome e ao governador 
Carlos Brandão pela honra da 
e'lColha. Assumo c~tc ~m­
prom.isso com independência, 
cquilibcio e dedicação à J usti· 
9a e ao po•o do Maraohllo", 
ali rmnu Flávio CMIO.. 

O presidente do TJMA, 
desembrugador R1conlo Du­
ailibe. ressaltou a expectativa 
positiva com a chegeda do 
novo integrante do Corte e 
destacou a contribuição de SUll 
trnjel6no profissional p11ro o 
Conalccimento do Judicillno 
mlltl\nbco.'!O. 

~Recebemos o desembar­
gador Flávio Costa com con­
fiança e CKpcCtntiva positiva. 
Sua cxpcrianeia, quali1ioação 
0111\ictória j uridiu cc11amcn· 
te cootribuinlo pnm o fonalc· 
cimento do Tribunal de Jusb· 
ça do Maranhão. O JudiciArio 
marnn hcnse e a sociedade 
U:m muilo u gllllhar wm 1100 

cbega<IBH, declarou o presi­
dente do TJMA 

A dcsembar&adora Angcla 
Sol87.8r blln~ enfatizou as 
qualific~es acadêmicas e 
pmfl$lonais do novo dcscm­
bru"gador, <kslBCsndo os gan­
hos instin>çionais para a Cor­
te e para a sociedade mara· 
nhense. 
~o Tribunal e R sociedndo 

1êm muno a ganhar com a 
cltcgo.da. do de sem bnrgador 
1-15\fo CoS1lL Sua qualilicaçlo. 
cXpériSncia e trajetória reprc· 
:sentam um unporlnnte refor­
ço para o Jud1ci4rio mlllll· 
nhcose~ pont1JOundei;einbot· 
gmluru. 

O presidente do Ordem dos 
Ad\ oga.dos do Brasil, Sceciir 
mi Manmbfto (OAB-MA). 
Kaio Saraiva. ressaltou a im­
portfincia institooionnl da ooo­
clWIAo do processo do quinto 
coosuJuciooal e o rospcito às 
compcténçias de cada illSlitui­
-ção envolvida. 

~A condusilo desse pro­
c~ reforça a 11nportJlnc10 
do qw:nto oonstitucional e o 
re$pCÍto ao papel de cada ins­
ntuição /\ OAB cumpra sua 
miMllo ao formar a li5tn sêx­
r:npla. o Tribunal de Justiça 
define a lista triplice e o gc> 
vemador exerce sua atribui· 
çilo oonsbtocional na nomoo­
çlo. O mais importante é que 
es...e processo fortalece a boa 
"'laçllo inSlitucionel entre o 
advoc;icia e o JudiciArio. sem· 
pro cm bcnetkio da tKX:iedll· 
de maranbeose. dostf no1tlria 
final dos nossos SCf\liços", 
afirmou Kaio Sarah'll. 

MAIORIA ABSOLUTA 
Flãvio Costa roccbcu 20 

votos na primeira votação sc­
c"'ta, scuoo o único o supe­
raros 14 voros nceessl!rioA 
pm compor a lisu 11iplice, por 
maioria ab&.lluln dos vokls do:! 
descmbergadores e dcscm­
bll.l'g3doras presentes. de 
ocordo com o Regimenlo lo­
temo do T J MA. a partir de li,,. 

AI/ISO DE LICITAÇÃO. Pl!EGAo ELETR0Mco lf" 010l2026-PMPI'. 
PROCESSOACM"'5TRATIVON'.02~08Jfi0:~1$1Çlloda 

:='F~ r;A'=:"íe~de":.Z~:.'::'=~ 
dlsOllOllll(tWMthonls) O~ODO~OITAL 0Edlale5"USaoe· 
115 - o~ do• il-no iillio. hllpo.J/Jicánet.oom.tr/ 
. httpSJ /www.gov.br/pneplpt-br e ~llJ>• li 
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PorlD FJllnCOIMA. OI do junho da 211211 

ta ~xrupla cncammhada pela 
Seccional da Ordem dos Ad· 
\'ogados do Brasil no F,..~hldo 
(OAB·MA). 

Gabriel Costa o Loreno 
Saboya, que rcocberom IJ 
\-otos, cada, na primeira vola­
çlo, completatam a lialtl lrt­
plicc. após o segundo cscnitl­
mo. ocnsillo em que Gabncl 
recebeu L9\'úlos, seguido por 
Lorena, com 18.cambospe~ 
saram a integrar a ltstn 

EXPRESSA DETER~ll­
NAÇÀO 

No Rbertura dn ,cs• pie· 
oória administrativa. o presi­
dente do TJMA. desembnrga­
dor RicaJdo Duoilibc, destocou 
que a votllÇlo ocorreu nos ter· 
mos do artigo 9.1 da Consti lm· 
çllo da Repúbllca. do artigo 42 
do Regimento Interno da.Cor­
te a de cxpres'lll detcrmina­
çfo do ministro André Men· 
dooça, do Supremo Tribunal 
Fedcml (STF~ que julgou pro­
cedente a reclamação para 
ca'<.'!ar a decisllo nnterior pro· 
ferida pelo T n'bunat nos autos 
dos proccssosadnúnhtrativos 
0000481-792023 e 0000480-
94.2023 . 

Mendonça tnmbém dercr­
mioou que o Tribuno.1 desse 
imediato prosseguimento a<> 
rito, subrnell:ndo a lisla sêxtu­
pla. tal como enviada pela 
OABIMA.cm 19dem:riode 
2023. à deliberaçllo do uibu­
n.al pleno PllB formaç.ão da lis­
la triplice. 

.\J'RECil\ÇAO DOS 
REQUISl TOS 

Antes da \OIJIQllo. o prcsi-

dente do TJMA convooou o 
plenário aapm:iarse [OciosoJ1 
lMli.• candidatos e candidatas 
rcumam os requisitos ncccs­
só.àos pana o exi:rcicio do car­
go, por IDC10 dc YOlftçllo no­
minal. aberta• fundamentada. 
por meio de t:edoçOO já aluali· 
;i:nda pela Resolução GP n• 
l00.'2025. 

O presidcntodo TJMA •-oi· 
tou a Ç()filunicar a d~erm.inn-
1rlo do mmistto do STF, Cren­
teu quC31Jooamonlos levant11-
dos por alguns mombros da 
Cone e, por maioria abs-Olula, 
o plenl!tio nprovou os reqwsi· 
los dos seis candidatos e can­
didatas. 

VOTAÇÕES 
Na primeira votação poro 

e:icolha dos ttês nomes, deste 
vez de fmma sccn>lll. Flávio 
Costa oble\·e 20 votos, semeio 
o único a integJUr a listn trlpti­
QC nesta fase (maioria abso­
lutn dos 26 desemburgudoros 
e desembargadoras prcscin­
tes ). Gabriel Costa e Lorena 
Saboya rec:eberam 13 votos, 
cada: seguid05 de Ana Bran­
dão, com 9 votos; Josioc1le 
Pcdroza. Ç()ll) 6 vo10s: e Hugo 
Pa.çsas, com 2 votos. 

O presidente Ricardo Ou· 
ailibc anunCJOu oova votação 
SC.."TClll, pera de~ Je mais 
dois oomes entre os c1 oo:o re!l­
tantcs. No novo escrotinio, 
Gnbricl Costa obteve 19 vo­
tos; seguindo por l..orena Sa­
boy a, com 18 votos. Ana 
Brandão obteve 10 votos; Jo­
sineile Pedroza. 3 votos; e 
Hugo Passos, 2 votos.~­
eitr TJHA ú .M.rbiill) 

I
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11/06/2026, 10.35 Relatório - Procedimento Licitatório 

• SINC -Sistema de lnlormaçoes para Controle 

Relatório - Procedimento Licitatório 

1 Status do Objeto: Informação aceita 

CNPJ Procedimento 

Cod. UO 

ld Procedimento 

10 da Contratação Pncp 

Número do 
Procedimento 

Ano do Procedimento 

Tipo de Procedimento 

Número do Processo 

Ano do Processo 

Data Publicação 

Fundamentação 

Critério 

Finalidade 

Sistema Pregão 

Regime Execução 

Objeto 

CPF da Autoridade 

Data Sessão 

Sigiloso 

Valor Estimado 

06208946000124 

020600 

PE102026 

06208946000124-1-000022/2026 

10 

2026 

PE 

024 

2026 

03/06/2026 

LEl.14133/2021 

1 

2 

UCITANET 

6 

Aquisição de Materiais Esportivos para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto 
Franco/MA. 

34389652320 

23/06/2026 

N 

435623.95 

©Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - 2026 

blOO:https:J/app.tcema.tc.br/b3c7c366-228e-4276-9e38-61bda4440621 111 
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- m C) Alto Contraste A+ A- Õ. Acessibilidade m Mapa do Site Q. Transparência 

Buscar 

O que você procura no portal? 

~Transparência 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

Home J Transparência f Licitações f Licitação 

DADOS DA LICITAÇÃO 

Nome 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2026 

Situação 

Em Andamento 

Nº Processo 

024/2026 

Modalidade Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO 

Tipo de Licitação 

Menor Preço 

Data de Abertura 

23/06/2026 

Valor Estimado: 

https:/lwww.portofranco.ma.gov.br/licitacao/211 

\ <'.'> HUBHI~- · 
~·. 

~ .rr ... . .. . . , 

•Radar 
da hnspatl!ncra Pública 

1/3 
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435.623,95 <lJ ... \ 

, 1... 3.2 o -t.: 
Jbjeto ! Q Fls nº Q ~ 

Aquisição de Materiais Esportivos para atender as demandas da Prefeitura Municipal~~f~ 8 R1 ~ ~ . / 
Franco/MA. ~~~,, ~ ·'/ 

'O e- . ~ r r:•nf' I ' / 

DOCUMENTOS 

Nome Data Envio Arquivo 

EDITAL PE 010-2026- Material Esportivo 10/06/2026 10:23:37 Baixar Arquivo 

J!t Endereço: Praca Bandeira, 10, Porto Franco- MA, CEP: 65970-000, CNPJ:06.208.946/0001-24. 

• Email: ascom@portofranco.ma.gov.br 

J Telefone: 99 3571-2251 

O Horário de atendimento: 
Das 8h às 14h 

Links 

* Home 

https:ltwww.portofranco.ma.gov.brflicilacao/211 213 


